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      Capítulo 1


      Aspectos sócio-históricos da discriminação no Brasil

    


    Neste primeiro capítulo, serão apresentadas as origens históricas e jurídicas da discriminação no Brasil, com enfoque nas questões de raça, gênero e sexualidade e deficiência. Serão apresentadas as políticas culturais e institucionais, como leis, por exemplo, que estruturaram um sistema de desigualdades e violências ainda vigente na sociedade brasileira.


    O conhecimento dessas estruturas sociais é fundamental para o desmantelamento de preconceitos históricos contra mulheres, pessoas negras e indígenas e pessoas com deficiência (PcDs), bem como para compreender os avanços já alcançados por esses grupos sociais e quais mecanismos que ainda podem ser criados para o atingimento da equidade em nossa sociedade e suas células, como empresas e organizações.


    1 Raça e etnias: contexto histórico, organização do movimento social e marcos legais


    1.1 Contexto histórico


    De acordo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) de 2019, 42,7% dos brasileiros se declararam como brancos, 46,8% como pardos, 9,4% como pretos e 1,1% como amarelos ou indígenas (IBGE, 2019). Essa composição não representa, no entanto, uma sociedade igualitária.


    A construção e o desenvolvimento socioeconômico da sociedade brasileira passam pela escravização de alguns povos e pela desvalorização da compreensão da raça e etnia da população africana e indígena no país.


    Esses processos, altamente conflituosos, impactaram a formação social, política e econômica brasileira de forma profunda, e seus efeitos são vividos ainda hoje. Isso porque, ainda que formalmente não estejam mais vigentes, elementos dos mecanismos de segregação, escravização e de eliminação desses povos podem ser reconhecidos em leis, políticas e práticas até os dias atuais.


    A abolição da escravização em 1888, por exemplo, não foi acompanhada de leis ou políticas que integrassem a população negra à sociedade. Indenizações às pessoas escravizadas, educação, formação profissional, saúde e tantos outros elementos essenciais à construção de cidadania e participação política não foram garantidos, solidificando a estrutura de uma sociedade que, apesar de formalmente livre, estava longe de ser igualitária (SILVA, 2021).


    A ausência de mecanismos de integração se aliou a teorias como as do médico Nina Rodrigues, que permitiu que a ciência fosse ferramenta de reforço de estruturas de subalternização como o racismo e a eugenia, passando-se a “interpretar o negro não como escravo ou ex-escravo, mas como simples componente de uma cultura diferente do ethos nacional” (MOURA, 2019, p. 43).


    Os povos indígenas, por sua vez, não são sequer mencionados nas Constituições brasileiras de 1824 e 1891, sendo apenas introduzidas previsões sobre a propriedade de terras indígenas na Constituição de 1934 (SILVA, 2021). O Código Civil de 1916 previa que os indígenas eram parcialmente capazes, sujeitos a regime tutelar.


    Outros mecanismos legais de segregação ficaram ainda vigentes, por exemplo, a tipificação da vadiagem como contravenção penal. Além disso, a repressão policial relacionada às práticas religiosas e de recreação da população negra, como o candomblé e a capoeira, é um exemplo de prática institucional de segregação.


    A construção e o reforço de mecanismos de opressão e segregação de grupos sociais são representativos da discriminação racial, ou seja, diferenciações negativas fundadas na raça ou na etnia.
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      O racismo é uma forma sistemática da discriminação que tem a raça como fundamento e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes, que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo social ao qual pertençam (ALMEIDA, 2019).


      
        


        

      

    


    A Constituição Federal de 1988 é um marco no tratamento da igualdade, trazendo sua proteção ao lado dos direitos à vida e à liberdade. Ainda que a realidade brasileira esteja distante dos preceitos e princípios garantidos pela Constituição Federal, a previsão desse direito constitucional é fundamento e abre caminho para a criação de leis e para a construção de políticas que visem à diminuição das desigualdades e, mais especificamente, da discriminação com base na raça e na etnia.


    A conquista desse texto constitucional não veio de forma natural, tendo sido fruto da organização e do trabalho de grupos de lutas por direitos. A seguir, será explicado o papel dos movimentos sociais para a implementação e a institucionalização de políticas antidiscriminatórias no país.


    1.2 Organização do movimento social


    O movimento negro no Brasil se organizou muito antes do uso de qualquer nomenclatura que possa identificá-lo como um grupo formal de luta por direitos humanitários. Esse movimento foi, ao longo da história, responsável pela criação de mecanismos de proteção, insurgência e aquilombamento que viabilizaram a formação de alianças entre pessoas negras, indígenas e outras populações socialmente vulnerabilizadas.


    A luta pela vida é o marco de mobilização das pessoas negras. A construção de quilombos, comunidades formadas por pessoas negras escravizadas, englobou também a luta por outros direitos, como terra, moradia e possibilidades de existir em uma sociedade sem os grilhões da escravatura.


    No Brasil, é possível dizer que desde o século XIV ocorreram conformações de resistência, constituídas de maneira organizada por pessoas negras que lutavam por direitos, como o Quilombo dos Palmares e o Quilombo do Quariterê, bem como as revoltas promovidas,[1] que foram movimentos de luta emblemáticos constituídos pela população negra organizada no Brasil.


    Essas lutas perduraram ao longo da história brasileira. No século XX, nas décadas de 1950 a 1970, o movimento negro organizado no Brasil se consolidou em diversas frentes, sendo o Movimento Negro Unificado (MNU) um dos protagonistas da luta por direitos (CUSTÓDIO, 2017). O movimento de mulheres negras, por sua vez, é personificado na luta por direitos imbricados na questão de gênero e nos movimentos voltados à luta negra atrelada às questões LGBTQIA+.


    Tais mobilizações foram indispensáveis para que o movimento negro fizesse parte da construção de lutas históricas, como a luta contra a ditadura militar brasileira e a Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, com sugestões de textos e emendas populares que fazem parte da Constituição Federal (NERIS, 2018).


    Com relação aos povos indígenas, é possível dizer que houve resistência desde a chegada dos europeus ao Brasil. A ascensão do protagonismo político das lideranças indígenas, no entanto, tem sua origem no movimento de luta pelos direitos humanos no âmbito internacional, sobretudo com a Convenção 107 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 1957, quando o tema da autonomia e da autodeterminação dos povos indígenas esteve no centro do debate (BARBOSA; FAGUNDES, 2018).


    Contudo, foi na década de 1970 que o movimento indígena começou a se organizar em torno da preservação de suas terras frente à expansão terrestre dos governos ditatoriais brasileiros, legitimada pela Fundação Nacional do Índio (Funai), criada em 1967.


    É importante ressaltar que a aproximação da Igreja Católica, sobretudo por meio do Conselho Indigenista Missionário (Cimi), deu grande repercussão à realidade de violência e abandono dos povos indígenas em relação a direitos e políticas públicas, o que contribuiu para o surgimento de organizações civis de apoio a esses povos.


    Nessa época, foram organizadas assembleias indígenas apoiadas pelo Cimi, despontando lideranças indígenas de diferentes povos no país e o que se convencionou chamar de “identidade supraétnica”. É nesse momento que começa a ocorrer uma mudança de percepção social que deixa de ver o indígena como exótico e marginal, passando a considerá-lo politicamente integrante da sociedade e, portanto, sujeito de direitos legítimos (BARBOSA; FAGUNDES, 2018).


    Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, o movimento indígena organizado conseguiu influenciar e pautar a reivindicação por direitos na Assembleia Nacional Constituinte. Essa participação foi difícil e conflituosa, devido à ausência de parlamentares indígenas eleitos que pudessem representar seus direitos e a embates com a Funai, que entendia que competia à fundação a tutela do índio (BARBOSA; FAGUNDES, 2018).


    A Constituição Federal então dedicou um capítulo aos índios, reconhecendo seus direitos a terra, costumes, línguas, crenças e tradições, contudo o que se verifica na prática é que o próprio Estado muitas vezes nega esses direitos e invade terras indígenas, e o Poder Judiciário se cala ou não é obedecido (SOUZA FILHO, 1994). Diante disso, conclui-se que a luta do movimento indígena persiste, sendo ainda necessária nos dias atuais.


    1.3 Marcos legais


    As lutas dos movimentos negros, indígenas e antirracistas, para além da busca de reconhecimento e melhores condições de vida, tornou-se também ponto comum de luta por direitos e construção de marcos de direito antidiscriminatório no Brasil. Os direitos buscados vão desde o acesso e a preservação da terra, a moradia, até direitos a igualdade material, educação e saúde.


    Adilson José Moreira (2020, p. 50) qualifica o direito antidiscriminatório como “um campo jurídico composto por uma série de normas que pretendem reduzir ou eliminar disparidades significativas entre grupos”.


    Com relação aos negros, a legislação do século XIX concentrou-se em temas relativos à abolição da escravidão, sendo importante destacar que o Brasil foi o último país da América a aboli-la.


    Em 1831, a Lei Feijó proibiu o tráfico de escravos. Em 1871, a Lei do Ventre Livre designou que os filhos de escravas nascidos a partir daquele ano estariam livres. Em 1885, os escravos acima de 60 anos foram libertos, e apenas em 1888 foi concedida liberdade a todos os escravos brasileiros.


    Apenas no final do século XX, contudo, especialmente a partir da Constituição Federal de 1988, começaram os primeiros esforços legislativos para criminalização do preconceito racial, e, no século XXI, foram criadas leis para assegurar direitos, inclusão e políticas públicas voltadas à população negra.


    Em relação à população indígena, a Lei nº 6.001/1973, conhecida como Estatuto do Índio, previa a integração dos povos tradicionais à sociedade e a tutela indígena sob o comando da Funai. Com a Constituição Federal de 1988, a noção de igualdade do índio é reforçada, contudo apenas com a promulgação do Código Civil de 2002 foi regulada de forma expressa na legislação a capacidade civil plena dos indígenas, o que significa que eles passaram a poder exercer atos como a celebração de contratos, sem a necessidade de assistência da Funai.
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      A seguir, são listadas algumas normas relevantes para a compreensão da legislação racial no Brasil:


      
        	
Criminalização do preconceito racial (Lei nº 7.716/1989): define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.


        	
Política antidiscriminação racial (Lei nº 10.237/1999): institui a política para a superação da discriminação racial no Estado.


        	
Inclusão da “História e Cultura Afro-Brasileira” no currículo oficial da rede de ensino (Lei nº 10.639/2003): altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”.


        	
PLANAPIR (Decreto nº 6.872/2009): aprova o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial – PLANAPIR, e institui o seu Comitê de Articulação e Monitoramento.


        	
Penalização administrativa de atos de discriminação praticados pelo Estado (Lei nº 14.187/2010): estabelece penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de ato de discriminação por motivo de raça ou cor praticado no Estado por qualquer pessoa, jurídica ou física, inclusive a que exerça função pública.


        	
Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010): conjunto de normas que tem por finalidade coibir práticas de discriminação contra pessoas negras.


        	
Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012): institui a reserva de vagas na educação para as pessoas negras.


        	
Lei de Cotas nos concursos públicos (Lei nº 12.990/2014): institui reserva de vagas em concurso público em cotas destinadas à população negra.

      


      
        


        

      

    


    2 Gênero e sexualidade: contexto histórico, organização do movimento social e marcos legais


    2.1 Contexto histórico


    De acordo com a autora Silvia Chakian (2019, p. 5):


    
      Até a Revolução Francesa, elas [as mulheres] sequer haviam sido pensadas como sujeito de direitos. O que significa dizer que até o advento do Estado Moderno não havia como se falar em termos de desigualdade, porque onde não existia a ideia de que todos eram iguais, não fazia sentido questionar desigualdades. Tampouco era possível falar em opressão e violência contra as mulheres, porque essas categorias sequer haviam sido construídas.

    


    O período anterior a essa revolução, desde as civilizações antigas, porém, foi quando se criou, a partir de diversas fontes, o mito da subordinação feminina da mulher, isto é, a ideia de que as mulheres são, naturalmente e/ou por desígnio divino, inferiores aos homens, um mito especialmente solidificado e difundido pelo cristianismo.


    De onde vem essa subordinação da mulher? Essa é uma questão central diante da qual se debruçaram inúmeras autoras, filósofas e pensadoras que, especialmente a partir da década de 1970, passaram a construir e difundir teorias e conhecimento a respeito da construção das categorias “mulher” e “feminino” e do papel dessas categorias na organização e nas dinâmicas de poder das mais diferentes sociedades.


    Simone de Beauvoir, Silvia Federici, Nancy Fraser, Joan Scott e Judith Buttler são exemplos de pensadoras que dedicaram suas obras ao questionamento da criação dessas categorias e seu papel na construção da sociedade em que vivemos hoje, marcada pela exclusão da mulher de espaços de poder, pela divisão sexual do trabalho (em que mulheres são vistas como propensas aos trabalhos domésticos e de cuidados) e pela extrema violência contra a mulher.


    No Brasil, essas dinâmicas são muito particulares devido ao processo de formação da sociedade brasileira, incluindo três séculos de escravização da população negra e de extermínio e também escravização de outras pessoas, como a população indígena originária. Hoje são reconhecidas, a partir de pesquisas históricas, as violências específicas às quais essas mulheres foram sujeitas (RODRIGUES, 2018).


    As mulheres negras, ainda hoje, sofrem as consequências de uma abolição não finalizada e encontram-se na base da pirâmide social brasileira no que diz respeito a acesso e garantia de direitos, empregabilidade e remuneração e até mesmo exercício da vida romântico-afetiva (FRAGA, 2015).
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      Um resultado prático da escravização e da subjugação de mulheres negras e indígenas no Brasil está gravado no genoma brasileiro: na herança materna, avaliada pelo DNA mitocondrial, há o predomínio de populações africanas (36%) e nativas americanas (34%). Por outro lado, 75% da herança paterna, que vem do cromossomo Y, são de origem europeia. Esse número desigual confirma a violência sexual contra mulheres como uma das estratégias de dominação do território futuramente conhecido como Brasil (ESCOBAR, 2020).


      
        


        

      

    


    2.2 Organização do movimento social


    A maior parte das leis no Brasil – e no mundo – é criada por homens, inclusive as que dizem respeito exclusivamente às questões das mulheres. São os movimentos sociais encabeçados por mulheres que pressionam congressistas homens a regulamentarem questões históricas.


    A partir da segunda metade do século XIX, as mulheres da Europa e dos Estado Unidos passaram a se organizar politicamente para reivindicar e garantir o direito à participação política e a melhores condições sociais. Já em 1849 a francesa Jeanne Deroin se candidatou como deputada, alegando que “uma assembleia legislativa inteiramente composta por homens é incompetente para aprovar leis que regem uma sociedade composta de homens e mulheres” (TELES, 2007, p. 45).
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